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quim Fernando de Sousa Batista e Maria de Fátima Silveira Martins 
e Sandra Cristina Ribeiro Freitas do Vale Varejão, da carreira geral de 
técnico superior e assistente técnico respetivamente, cessaram defini-
tivamente a relação jurídica de emprego público com o Município de 
Vila Nova de Gaia, com produção de efeitos a 1 de janeiro de 2018.

6 de março de 2018. — O Vereador, Dr. Manuel Monteiro.
311181778 

 MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA

Aviso n.º 3691/2018

Procedimento Concursal com vista ao provimento de dois (2) postos 
de trabalho por tempo indeterminado, na carreira/categoria de 
Assistente Operacional, um (1) dos quais na área de atividade de 
pedreiro e um (1) na área de atividade de carpinteiro.
1 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º do anexo à Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20/06, artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3/09 
e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04, torna -se público que, por 
deliberação do Órgão Executivo desta Câmara Municipal tomada em sua 
reunião ocorrida no dia 09/03/2017, se encontram abertos, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, procedimentos concursais comuns, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento dos seguintes postos de trabalho, assim designados no 
Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal:

a) Ref. A)
Carreira e categoria: Assistente Operacional
Área Funcional: Pedreiro
N.º Postos de Trabalho: Um (1)
Atribuição/atividade: Funções constantes no anexo à Lei n.º 35/2014, 

de 20/06, a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º, às quais corresponde o grau 
1 de complexidade funcional. As funções a desempenhar são de natureza 
executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas 
gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis; execução 
de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos 
órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico; responsabilidade 
pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilização, pro-
cedendo, quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos; e, 
nomeadamente as atividades constantes no ponto 5.2 do artigo 32.º do 
Regulamento da Estrutura e Organização dos Serviços da Câmara Mu-
nicipal de Vila Viçosa, publicado no DR, 2.ª série, n.º 214, de 5/12/2014, 
conforme descrito no Mapa de Pessoal do ano 2018, publicitado no site 
da Câmara Municipal, em www.cm -vilavicosa.pt

Preparar e organizar o trabalho, de acordo com as orientações re-
cebidas, com as especificações técnicas e com as caraterísticas das 
tarefas a executar, ler e interpretar elementos de projeto, esboços e 
outras especificações técnicas, a fim de identificar medidas, materiais 
e outras indicações relativas ao trabalho a realizar, selecionar os mate-
riais, os equipamentos, as ferramentas e os meios auxiliares a utilizar 
em função dos trabalhos a realizar, efetuar a organização do posto de 
trabalho de acordo com as atividades a desenvolver, com as condições 
do local e com os materiais a utilizar, executar fundações diretas de 
elementos estruturais, de alvenarias e de pavimentos, participar na 
marcação e sinalização de alinhamentos para abertura dos caboucos, 
verificar medidas e preparar a base dos caboucos para enchimento, 
efetuar e/ou acompanhar o enchimento dos caboucos, executar elementos 
construtivos em betão, participar na marcação de estruturas, efetuando 
nomeadamente, marcação de níveis e verificação de dimensões, parti-
cipar no enchimento de cofragens, efetuando a distribuição, vibração e 
regularização de betão, executar e/ou montar elementos pré -fabricados, 
preparando apoios, verificando o seu posicionamento e procedendo às 
respetivas ligações e/ou fixações, executar pavimentos em massame, 
executar alvenarias estruturais e de tapamento, efetuar marcações em 
obra de acordo com o projeto, orientar a preparação de massas e ar-
gamassas, executar alvenarias com elementos naturais ou artificiais, 
executar coberturas, marcar e montar vigamentos e ripados, marcar e 
executar ripa moldada no local, assentar telhas e outros materiais de 
cobertura, executar caleiras de algerozes e assentar outros elementos de 
escoamento de águas pluviais, executar revestimentos em pavimentos, 
paredes e tetos, executar betonilhas de regularização e de acabamento 
em pavimentos e outras superfícies, efetuar rebocos para executar aca-
bamentos em paredes e tetos, assentar, em pavimentos, mosaicos cerâ-
micos, hidráulicos ou outros elementos de pedra natural e/ou artificial, 

assentar, em paredes, azulejos e outros elementos de pedra natural e/ou 
artificial, executar desmontes e demolições, utilizando as ferramentas 
adequadas, tendo em vista alterações, manutenções e integração de 
instalações técnicas, efetuar desmontes de revestimentos, de coberturas, 
de estruturas e de outros elementos da construção, efetuar demolições 
parciais de edificações e de outros trabalhos de construção, procedendo 
a escoramentos, se necessário, executar trabalhos de saneamento e de 
outras infraestruturas, marcar alinhamentos e referenciar níveis, executar 
ou assentar caixas, sumidouros, caleiras e atravessamentos, assentar 
tubos e manilhas, assentar lancis e elementos pré -fabricados, executar 
fossas séticas e poços absorventes, executar assentamentos de elementos 
complementares, assentar caixas para instalações técnicas e acompanhar 
com argamassas as tubagens embebidas, assentar banheiras e similares, 
guarnecer vãos com cantarias de pedra natural ou artificial e/ou com 
elementos pré -fabricados de betão, acompanhar com argamassa aros 
e aduelas, assentar elementos de serralharia, nomeadamente, portões, 
gradeamentos e guardas, verificar a qualidade do trabalho em função 
das especificações técnicas pré -definidas e utilizando para o efeito fios 
de prumo, níveis, réguas, esquadros e outros instrumentos, proceder à 
limpeza e conservação das máquinas e ferramentas de trabalho.

Serviço a que se destina: Unidade Municipal de Obras, nomeadamente, 
Setor de Obras Municipais.

b) Ref. B)
Carreira e categoria: Assistente Operacional
Área Funcional: Carpinteiro
N.º Postos de Trabalho: Um (1)
Atribuição/atividade: Funções constantes no anexo à Lei n.º 35/2014, 

de 20/06, a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º, às quais corresponde o grau 
1 de complexidade funcional. As funções a desempenhar são de natureza 
executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas 
gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis; execução 
de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos 
órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico; responsabilidade 
pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilização, pro-
cedendo, quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos; e, 
nomeadamente as atividades constantes no ponto 5.2 do artigo 32.º do 
Regulamento da Estrutura e Organização dos Serviços da Câmara Mu-
nicipal de Vila Viçosa, publicado no DR, 2.ª série, n.º 214, de 5/12/2014, 
conforme descrito no Mapa de Pessoal do ano 2018, publicitado no site 
da Câmara Municipal, em www.cm -vilavicosa.pt

Perfil orientado para carpintaria e construção, orientação para traba-
lhos manuais e operação de equipamento de carpintaria (serras circulares, 
pistolas de pregos, etc.), responsável e pontual.

Serviço a que se destina: Unidade Municipal de Obras, nomeadamente, 
Setor de Oficinas de Apoio e Armazém

2 — Local de Trabalho (Ref. A e B): Área do Município de Vila 
Viçosa

3 — Posição remuneratória de referência (Ref. A e B): O posiciona-
mento remuneratório será efetuado nos termos do artigo 38.º do anexo 
à LTFP conjugado com o artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12, 
que foi prorrogado por força do n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, 
de 29/12 e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal comum, correspondendo à 1.ª posição remuneratória, nível 
1 da tabela remuneratória única, da carreira de assistente operacional, 
a que corresponde o montante de (euro) 580,00.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, declara -se não estarem constituídas reservas 
de recrutamento no Município de Vila Viçosa para os postos de trabalho 
a preencher.

5 — No que concerne ao cumprimento do disposto nos n.os 1 e 3 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04, foi consultada a Entidade Cen-
tralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), 
tendo em 01/03/2017 esta entidade sido informada da inexistência de 
qualquer candidato com o perfil adequado.

6 — Não foi efetuada consulta prévia à EGRA (Entidade Gestora da 
Requalificação das Autarquias) nos termos do artigo 16.º -A do Decreto-
-Lei n.º 209/2009, de 3/09, uma vez que, no âmbito da Comunidade 
Intermunicipal do Alentejo Central (CIMAC), que integra o Município 
de Vila Viçosa, a mesma não se encontra constituída.

7 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014, «As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação».
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8 — Prazo de Validade (Ref. A e B): Os procedimentos concursais 
são válidos para o preenchimento dos postos de trabalho em refe-
rência e para ocupação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no 
prazo de 18 meses, conforme estabelecido no n.º 2 do artigo 40.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04.

9 — Legislação Aplicável (Ref. A e B): Lei n.º 35/2014, de 20/06 e seu 
Anexo (LTFP), Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3/09, Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01 alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04, 
Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07, Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31/12, Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12, Lei n.º 114/2017, de 29/12, 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3/02 e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

10 — Requisitos gerais de admissão são os previstos no artigo 17.º 
do anexo à LTFP, nomeadamente (Ref. A e B):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

11 — Requisitos especiais (Ref. A e B):
a) Nível Habilitacional (Ref. A e B) — Os candidatos deverão ser 

titulares da escolaridade obrigatória (considerando a data de nascimento) 
ou equivalente, não se admitindo a possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação e/ou experiência profissional.

b) Formação Profissional (Ref. B) — Os candidatos deverão possuir 
curso de formação profissional adequado na área de carpintaria.

12 — Âmbito do Recrutamento (Ref. A e B): O recrutamento é feito 
por procedimento concursal restrito aos trabalhadores detentores de um 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado, de acordo com o 
n.º 3 do artigo 30.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20/06.

No entanto, em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de 
trabalho por aplicação da norma atrás descrita, proceder -se -á ao recruta-
mento de trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem 
vínculo de emprego público, de acordo com os n.os 4 a 9 do artigo 30.º 
do anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20/06, e a deliberação da Câmara Municipal de 
09/03/2017, tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência, 
designadamente, celeridade, economia processual e aproveitamento dos 
atos numa lógica de contenção de custos.

13 — Impedimentos de admissão (Ref. A e B): Nos termos da alínea l) 
do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em re-
qualificação, ocupem idênticos postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal do Município de Vila Viçosa para cuja ocupação se publicita 
os procedimentos.

14 — Prazo e formalização das candidaturas (Ref. A e B):
14.1 — Prazo: 10 dias úteis, a contar da data de publicação do 

presente aviso no Dário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/0, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04.

14.2 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas, até ao termo do prazo fixado, mediante preenchimento 
de requerimento de modelo obrigatório, disponível no Balcão Único e 
na página eletrónica da Câmara Municipal de Vila Viçosa, em www.
cm -vilavicosa.pt, dirigido ao Senhor Presidente da Câmara Municipal 
de Vila Viçosa, e entregue pessoalmente no Balcão Único da Câmara 
Municipal de Vila Viçosa, durante o horário normal de atendimento 
ao público, ou remetido por correio em carta registada, com aviso de 
receção, contando neste caso a data do registo, para a Câmara Municipal 
de Vila Viçosa, Praça da República, 7160 -207 Vila Viçosa.

14.2.1 — Do requerimento de candidatura devem obrigatoriamente 
constar os seguintes elementos:

i) Identificação do procedimento concursal a que se candidata, com 
a indicação da carreira, categoria e atividade caraterizadoras do posto 
de trabalho a ocupar, bem como referência ao código da publicitação 
do procedimento (mencionar o código de oferta da BEP — Bolsa de 
Emprego Público);

ii) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

iii) Identificação completa do candidato (nome completo, data de nas-
cimento, sexo, nacionalidade, número de identificação fiscal, endereço 
postal e número de telefone);

iv) Habilitações Literárias;
v) A identificação da relação jurídica de emprego público previamente 

estabelecida, se for caso disso, com menção expressa da carreira, cate-
goria de que é titular, da posição remuneratória que detém nessa data, da 
atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

vi) Situação em que se encontra relativamente aos requisitos de 
admissão previstos no artigo 17.º da LTFP aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20/06, referidos no ponto 10. deste aviso.

vii) Opção pelos métodos de seleção nos termos do n.º 3 do artigo 36.º do 
anexo à LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20/06, quando aplicável.

viii) Os candidatos devem declarar no requerimento serem verdadeiros 
os factos constantes da candidatura.

14.2.2 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos, conforme estabelecido no 
artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04

a) Fotocópia legível do documento comprovativo da posse do nível 
habilitacional exigido no ponto 11. a) deste aviso;

b) Para a Ref. B) — Fotocópia legível do documento comprovativo 
da formação profissional exigida no ponto 11. b) deste aviso;

c) Caso se trate de candidato com relação jurídica de emprego público, 
por tempo indeterminado, declaração autenticada pelo serviço público 
a que se encontra vinculado, em que conste a natureza da relação ju-
rídica de emprego público, a antiguidade na carreira/categoria em que 
se encontra inserido, descrição das atividades/funções que atualmente 
executa, a posição remuneratória e o nível remuneratório que detém, 
devendo a mesma ser complementada com informação referente à ava-
liação do desempenho relativa aos últimos 5 ciclos (2010, 2011, 2012, 
biénio 2013/2014 e biénio 2015/2016).

14.2.3 — Para os candidatos a que se refere o n.º 2 do artigo 36.º 
do anexo à LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20/06, deverão os 
referidos candidatos apresentar ainda os seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae atualizado, detalhado, devidamente datado e assi-
nado pelo requerente, do qual conste a identificação pessoal, habilitações 
literárias, experiência profissional e formação profissional frequentada 
com alusão à sua duração, as quais só serão tidas em consideração pelo 
Júri do procedimento concursal se devidamente comprovadas.

b) Fotocópia dos documentos comprovativos da frequência das ações 
de formação, onde conste a data da realização das mesmas e respetiva 
duração, sendo que só será considerada a formação relacionada com as 
exigências e as competências necessárias ao exercício da função;

c) Fotocópia dos documentos comprovativos da experiência profissio-
nal, onde conste as atividades desenvolvidas e a respetiva duração;

d) Declaração autenticada pelo serviço público a que se encontra vin-
culado, em que conste a natureza da relação jurídica de emprego público, 
a antiguidade na carreira/categoria em que se encontra inserido, a menção 
de desempenho quantitativa/qualitativa obtida nos últimos cinco ciclos 
de avaliação atribuídos (2010, 2011, 2012, biénio 2013/2014 e biénio 
2015/2016), descrição das atividades/funções que atualmente executa, 
a posição remuneratória e o nível remuneratório que detém.

14.3 — Os candidatos que se encontrem vinculados com contrato 
de trabalho em funções públicas no Município de Vila Viçosa, ficam 
dispensados de apresentar os documentos comprovativos dos factos 
constantes do currículo, desde que refiram no formulário de candidatura 
que os mesmos se encontram no respetivo processo individual.

14.4 — Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, 
formação, experiência e avaliação do desempenho que se encontrem 
devidamente concluídos e comprovados com fotocópia.

14.5 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das respetivas declarações.

14.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

14.7 — Candidatura a mais do que um concurso: Deve ser apresentada 
uma candidatura para cada concurso que se candidata (requerimentos 
e documentos anexos).

15 — Métodos de Seleção, Critérios Gerais e Ponderações (Ref. A e B):
Nos termos do disposto no artigo 36.º do anexo à LTFP serão aplicados 

os seguintes métodos de seleção obrigatórios:
15.1 — Para a generalidade dos candidatos:
a) Prova de Conhecimentos Prática (PCP), de acordo com o artigo 9.º 

da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, com ponderação de 60 %;
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b) Avaliação Psicológica (AP), de acordo com o artigo 10.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, com ponderação de 40 %.

15.1.1 — Prova de Conhecimentos Prática (PCP) — (Ref. A) — visa 
avaliar os conhecimentos relativos ao exercício de funções a desempe-
nhar e as competências técnicas/habilidade de execução, composta por 
uma única fase, é de realização individual, incidirá sobre conteúdos 
de natureza prática e especificamente relacionada com a área de ati-
vidade/função de pedreiro, terá a forma prática, com duração máxima 
de 120 minutos. A prova consistirá na realização de diversas tarefas 
inerentes à função de pedreiro, onde será avaliado individualmente 
cada prova, consistirá:

«Ler e interpretar projetos/desenhos técnicos, identificar/selecio-
nar a utilização de materiais e equipamentos da área de pedreiro. 
Especificamente pretende -se a preparação de suporte, argamassas 
hidráulica/areia, reboco e acabamento.»

15.1.2 — Prova de Conhecimentos Prática (PCP) — (Ref. B) — visa 
avaliar os conhecimentos relativos ao exercício de funções a desempe-
nhar e as competências técnicas/habilidade de execução, composta por 
uma única fase, é de realização individual, incidirá sobre conteúdos 
de natureza prática e especificamente relacionada com a área de ativi-
dade/função de carpinteiro, terá a forma prática, com duração máxima 
de 120 minutos. A prova consistirá na realização de diversas tarefas 
inerentes à função de carpinteiro, onde será avaliado individualmente 
cada prova, relativamente:

«Ler e interpretar projetos/desenhos técnicos e entender esquemas 
de montagem, identificar e selecionar madeira, corte de madeira 
(utilizando máquinas e de forma manual), montagem, utilização da 
lixa e acabamento (colocação de verniz/cera).»

15.1.3 — Critérios de avaliação das provas práticas de conhecimentos 
(Ref. A e B):

1) Destreza no manuseamento de ferramentas e equipamentos;
2) Conhecimento de materiais/equipamentos a utilizar;
3) Utilização correta dos EPI (equipamentos de proteção individual, 

que é responsabilidade de cada concorrente deter os mesmos antes do 
inicio da prova prática);

4) Gestão de tempo na realização da prova (celeridade de execução);
5) Aspeto final do trabalho (qualidade da realização).

Cada aspeto/competência será avaliado segundo a seguinte escala:
O concorrente não tem qualquer noção da competência analisada — 

0 valores;
O concorrente apesar de se esforçar na realização da competência 

prática não tem aptidão na área — 4 valores;
O concorrente desenvolveu uma realização medíocre não demons-

trando as competências mínimas requeridas — 8 valores;
O concorrente demonstrou o mínimo de competências básicas reque-

ridas para o critério — 12 valores;
O concorrente demonstrou ter bastantes competências na área — 

16 valores;
O concorrente domina totalmente a competência analisada — 

20 valores.

15.1.4 — A valoração final das provas de conhecimentos práticas 
(Ref. A e B) é obtida pelo júri numa escala de 0 a 20 valores, que 
delibera com a participação efetiva e presencial de todos os seus mem-
bros, devendo as respetivas deliberações serem tomadas por maioria 
e sempre por votação nominal, de acordo com o artigo 23.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009 de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04.

15.1.5 — Avaliação Psicológica (AP) — Visa avaliar, através de téc-
nicas de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade 
e competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido e será 
valorada, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido ou Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. Será consultada a Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
para a aplicação deste método de seleção.

15.1.6 — Classificação final (CF) — será obtida numa escala de 0 a 
20 valores, através da seguinte fórmula:

CF = 0,60 PCP + 0,40 AP

15.2 — Para candidatos detentores de vínculo de emprego público que 
estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade, 

caraterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como aos candi-
datos em situação de requalificação que, imediatamente antes, tenham 
desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade, os métodos 
de seleção a aplicar são, exceto quando afastados por escrito:

a) Avaliação Curricular (AC), de acordo com o artigo 11.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009 de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, com ponderação de 60 %;

b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), de acordo com 
o artigo 12.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04, com ponderação de 40 %.

15.2.1 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação 
dos candidatos, “in casu” a habilitação académica, a formação profis-
sional, a experiência profissional e a avaliação do desempenho dos 
candidatos dos últimos cinco ciclos avaliativos e resultará da seguinte 
fórmula:

AC = 0,25 HA + 0,25 FP + 0,25 EP + 0,25 AD

em que:
a) Habilitação Académica (HA), será ponderada até ao limite de 

20 valores:
Tem escolaridade obrigatória em função da idade — 20 valores;
Não detém escolaridade obrigatória em função da idade — 0 valores.

b) Formação Profissional (FP), o candidato tem que possuir formação 
profissional específica na área do posto de trabalho publicitado. Será 
considerada apenas formação profissional na área do concurso, sendo 
valorada do seguinte modo:

i) Até 20 horas — 14 valores;
ii) Superior a 20 horas e até 40 horas — 16 valores;
iii) Superior a 40 horas e até 50 horas — 18 valores;
iv) Superior a 50 horas — 20 valores;

O Júri contabilizará somente as ações de formação devidamente jus-
tificadas, através da apresentação de fotocópia do respetivo certificado. 
Em situação onde a duração da formação seja apresentada em dias, 
considerar -se -á sete horas por cada dia.

c) Experiência Profissional (EP), será valorada de acordo com os 
seguintes critérios:

i) Com experiência até 1 ano — 10 valores;
ii) Superior a 1 ano e até 2 anos — 12 valores;
iii) Superior a 2 anos e até 4 anos — 14 valores;
iv) Superior a 4 anos e até 6 anos — 16 valores;
v) Superior a 6 anos e até 8 anos — 18 valores
vi) Superior a 8 anos — 20 valores.

d) Avaliação do Desempenho (AD), resultará da média aritmética das 
avaliações obtidas nos últimos cinco ciclos avaliativos (2010, 2011, 2012, 
biénio 2013/2014 e biénio 2015/2016). Os valores serão convertidos na 
escala de 0 a 20 valores através da aplicação da seguinte grelha:

Média inferior ou igual a 1,9 — 0 valores;
Média entre 2,0 e 2,4 — 6 valores;
Média entre 2,5 e 2,9 — 10 valores;
Média entre 3 e 3,4 — 14 valores;
Média entre 3,5 e 3,9 — 16 valores;
Média entre 4 a 4,4 — 18 valores;
Média superior ou igual a 4,5 — 20 valores.

Caso se verifique a não existência de avaliação em algum dos anos, 
será considerada a classificação de 3 por cada ano não avaliado, que 
corresponde a adequado.

15.2.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função e será valorada através de níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

Será consultada a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas (INA) para aplicação deste método de seleção.

15.2.3 — Classificação final (CF) — será obtida numa escala de 0 a 
20 valores, através da seguinte fórmula:

CF = 0,60 AC + 0,40 EAC

16 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório, sendo excluído do procedimento 
o candidato que não compareça ou que tenha obtido uma valoração 
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inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguintes.

17 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04.

18 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de avaliação final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, conforme alínea t) 
do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2009, de 6/04.

19 — De acordo com o n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º, para a realização da 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

20 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria acima referida.

21 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Vila 
Viçosa e publicitada na página eletrónica (www.cm -vilavicosa.pt).

22 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no 
Edifício dos Paços do Concelho e publicitada na sua página eletrónica. 
Os candidatos serão notificados através da forma prevista no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04.

23 — Candidatos portadores de deficiência:
Ref. A) e B) — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 

n.º 29/2001, de 3/02, o candidato com deficiência com grau de inca-
pacidade igual ou superior a 60 % tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

23.1 — Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com 
deficiência com grau de incapacidade igual ou superior a 60 % devem 
declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
dos artigos 6.º e 7.º do diploma supramencionado.

24 — Direito de participação — no âmbito do exercício do direito 
de participação dos interessados, nos termos consagrados no Código do 
Procedimento Administrativo, os candidatos devem obrigatoriamente 
utilizar o modelo de formulário que será disponibilizado no Balcão 
Único desta Câmara Municipal, podendo também ser obtido na página 
eletrónica do Município de Vila Viçosa em www.cm -vilavicosa.pt

25 — Composição e identificação dos Júris dos Procedimentos Con-
cursais:

Ref. A)
Presidente: Valter André Correia Tomás Pires, chefe da unidade mu-

nicipal de obras
1.º Vogal: Domingos Augusto Galhardas Pratas, Assistente Técnico
2.º Vogal: José Joaquim Espanhol Andrade, Assistente Operacional

Suplentes:
1.º Vogal: Hélder Jorge Marques Soeiro, técnico superior;
2.º Vogal: Manuel Carlos Moreira Faustino, técnico superior

Em caso de ausência ou impedimento do Presidente do Júri, este será 
substituído pelo vogal nomeado imediatamente a seguir.

Ref. B)
Presidente: Valter André Correia Tomás Pires, chefe da unidade mu-

nicipal de obras;
1.º Vogal: Domingos Augusto Galhardas Pratas, Assistente Técnico
2.º Vogal: José Adelino Sande Cotovio, Assistente Operacional

Suplentes:
1.º Vogal: Hélder Jorge Marques Soeiro, técnico superior;
2.º Vogal: Manuel Carlos Moreira Faustino, técnico superior

Em caso de ausência ou impedimento do Presidente do Júri, este será 
substituído pelo vogal nomeado imediatamente a seguir.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-

denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

27 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, o presente aviso será publicitado:

Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil se-
guinte à presente publicação;

Na página eletrónica da Câmara Municipal de Vila Viçosa 
(www.cm -vilavicosa.pt), por extrato, a partir da data de publicação no 
Diário da República;

Num jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 
3 dias úteis contados da data de publicação no Diário da República.

5 de março de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
João Fontainhas Condenado, Prof.

311181153 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALCANTARILHA E PÊRA

Aviso n.º 3692/2018
1 — Para os devidos efeitos, se torna público, que por deliberação da 

União de Freguesias tomada em reunião de dezoito de janeiro de dois 
mil e dezoito, e pela Assembleia Freguesia em sessão extraordinária 
de nove de fevereiro de dois e dezoito se encontra aberto, pelo período 
de dez dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
aviso na 2.ª série (parte H) do Diário da República, procedimento con-
cursal comum, para a contratação por tempo indeterminado, no regime 
de contrato de trabalho em funções públicas, para o preenchimento de 
dois (2) assistente operacional, posto de trabalho previstos e não ocu-
pados no mapa de pessoal desta União de Freguesia.

2 — De acordo com as soluções interpretativas uniformes da DGAL 
homologadas pelo Secretário de Estado da Administração Local do 
acordo celebrado entre o Governo e a ANMP, o governo entende que 
no âmbito e para efeitos da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, 
relativa ao procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em 
situação de requalificação, as autarquias não estão sujeitas à obrigação 
de consulta prévia à Direção -Geral de Qualificação dos trabalhadores 
(INA) prevista naquela Portaria.

3 — Legislação aplicável: ao presente procedimento concursal serão 
aplicadas as regras constantes nos seguintes diplomas: Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04, Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro e Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

4 — Validade: O procedimento concursal é válido para o recrutamento 
e preenchimento do posto de trabalho mencionado e para os efeitos 
estatuídos nos n.os 1,2 e 3 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

5 — Local de Trabalho: as funções serão exercidas na área da União 
de Freguesias, Município de Silves.

6 — Caraterização do posto de trabalho, em conformidade com o 
estabelecido no mapa de pessoal aprovado:

Ref.ª A — Efetuar a limpeza geral das ruas e espaços verdes, limpeza 
de bermas e arbustos dos caminhos vicinais, manutenção dos caminhos 
vicinais da freguesia, limpeza dos sítios da freguesia, recolha de monos, 
recolha de detritos do mercado, manusear equipamentos, ferramentas e 
utensílios manuais ou elétricos necessários à execução dos trabalhos e 
proceder à sua arrumação, proceder à limpeza de parques e outros locais 
públicos, serviço de cemitério e manutenção do mesmo, condução dos 
veículos da freguesia e garantir a sua limpeza e manutenção, executar 
outras funções inerentes ao serviço que lhe sejam distribuídos.

7 — Nível habilitacional exigido:
Ref.ª A — Escolaridade obrigatória, exigida de acordo com a idade, 

não havendo possibilidade de substituição do nível habitacional por 
formação ou experiência profissional de acordo com a alínea a) do n.º 1, 
do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

8 — Determinação do posicionamento remuneratório — De acordo 
com o estabelecido no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o 
posicionamento dos trabalhadores recrutados numa das posições remu-
neratórias da categoria, é objeto de negociação com a entidade emprega-
dora pública e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal, com os limites e condicionalismos impostos pelo n.º 1 do 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, mantido em vigor 
pelo artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro.


